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Padrões de Concorrência e Competitividade
1.INTRODUÇÃO
Este texto visa discutir alguns aspectos relacionadosao fenômeno
da competitividade, referenciando-se em particular à forte tendência
encontrada naliteratura recente deidentificá-la com algum conjunto
de indicadores de desempenhooueficiência industrial em detrimento
da busca de construção de um estatuto teórico próprio para o conceito.
Entende-se quea principalinsuficiência que decorredessa opção
assumida pela literatura reside na redução da noção de competitividade
a algo que se esgota no produto ou nafirma que oproduz. Na verdade,
e essa é a proposição central desse trabalho,a riqueza do conceito
reside na sua percepção como um fenômenoque se plasma no âmbito
da indústria, vale dizer, no conjunto de firmas que a constitui, e no
mercado,este último não simplesmente comoparcela de demanda aser
conquistada ou mantida pela firma, mas comoo verdadeiro espaço de
concorrência inter-capitalista.
Chudnovsky (1990), cotejando treze definições de
competitividade recolhidas daliteratura recente, propõe a existência
de enfoques microeconômicos e macroeconômicos do conceito. No
enfoque microeconômico,alinham-se as definições de competitividade
centradas sobre a firma. São asdefinições que associam competitividade
àaptidão de umafirmanoprojeto, produção evendas de um determinado
produto em relação aos seus concorrentes. Essas definições, mesmo
queparaalguns possam ser generalizadas, por extensão,a países, têm
sempre na empresa o sujeito. No enfoque macroeconômico
competitividade aparece como à capacidade de economias nacionais de
apresentarem certos resultados econômicos, emalgunscasos puramente
relacionados com o comércio internacional, em outros, mais amplos
comaelevação de nível devida eo bemestarsocial (Chudnovsky 1990).
No enfoque micro, comenta O autor, o sujeito - a firma - éclaramente identificável, e seus gestores são univocamente seus
Proprietários ou executivos por esses nomeados. Estes, por sua vez,
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fixam estratégias e tomam as decisões compatíveis, que em última
instância irão se refletir sobre o volume de vendas, entenda-se, na
participação no mercado ou nas margensde lucro,até porque a longo
prazo deve-se esperar uma correlação positiva entre essas duas
grandezas. Por essa razão, não haveria maiores dificuldades em
conceituar competitividade em nível microeconômico. O mesmo não
ocorreriacomo enfoque “macro”da competitividade, essesim complexo
e problemático (Chudnovsky, 1990). o
As posições desenvolvidasnesse trabalho consideram essa visão
no mínimo otimista, pois postula-se que mesmoa nível microeconômico
o estabelecimento de uma noção precisa e operacionalizável de
competitividade encerra dificuldades ainda longe de serem superadas.
Aseleçãodeestratégias competitivas e a tomada de decisão empresarial
está longede ser um processotrivial, mormente empesim
gusa
a inovação tecnológica, pois as informações ars aisidos
processo não podem ser completamente obtidas
dossi
inste ercado. no
cada ALNEGOde competitividade; portanto,
não pode prescindir de
fundamentos microeconômicos genéricos,
que sejam pesinentes com
suas particularidades enquanto objeto analítico.
Eeas
porsuavez,são demarcados pela dinâmicado
processo : cansa ne E
em particular, pela interação entre as condições estr
: E :
direcionam e as condutas inovativas das
empresas que O E rmam.
O texto aseguir enfoca alguns desses fuapi
nicia mente,
mapeia-se alguns pontos do debate sobre competitividadepertinentes
aabordagem proposta. Em seguida, discute-se as noç
ncorrência
presentes na teoria microeconômica
€E suas principais
limitações para O tratamento da pempetitividades or
Im,A
alguns elementos preliminares de um enfoque
alterna o ne qua
competitividade é referenciada à dinâmica da concorrência ea
uma
formulação exploratória da sua relação com padrões de concorrência.
2. O DEBATE SOBRE COMP
ETITIVIDADE
entemente trivial, competitividade ainda é umApesar de apar eo
ndefinido. São tantos os enfoques, abrangências,
conceito virtualmen
tes
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preocupaçõesas quais se busca associá-la que não é sem razão que os
trabalhos sobre o tema têm por normainiciarem estabelecendo uma
definição própria para o conceito.
Emamplaresenhasobre o assunto, Haguenauer(1989) organiza
os vários conceitos de competitividade em duas famílias:
i) competitividade como desempenho - nessa vertente, a
competitividade éde alguma forma expressanaparticipação no mercado
(market-share) alcançada por uma firma em um mercado em um
momento do tempo. A participação das exportações da firma ou
conjunto de firmas (indústria) no comércio internacional total da
mercadoria apareceria como seuindicador mais imediato, em particu-
lar, no caso da competitividade internacional.
ii) competitividade comoeficiência - nessa versão, busca-se de
alguma formatraduzir a competitividade através da relação insumo-
produto praticada pela firma,ie, na capacidade da empresa de con-
verter insumos em produtos com o máximo de rendimentoou, o que
vem a ser o mesmo, um mínimo de perdas. Nessa versãoeficiência, a
competitividade é associada à capacidade de uma firma/indústria de
produzir bens com maioreficácia que os concorrentes no quese refere
a preços, qualidade,ou a relação preço-qualidade, tecnologia,salários
e produtividade, estando relacionada as condições gerais ou específicas
em queserealiza a produção da firma/indústria vis a vis a concorrência.
Na primeira visão, é a demanda no mercado que, ao arbitrarquais
produtos de quais empresas serão adquiridos,estará definindoa posição
competitiva das empresas, sancionando ou nãoas ações produtivas,
comerciais e de marketing que as empresas tenham realizado. Na
segunda visão, é o produtor que ao escolheras técnicas queutiliza,
submetido às restrições impostas pela sua capacitação tecnológica,
gerencial, financeiraecomercial, estará definindo asua competitividade.
É sabido que as possibilidadesde concilia .
duas visões encontra obstáculos. Paraos queente
como desempenho, a eficiência na utilização de recursos produtivos
definiria algumas daseventuais fontes de competitividade existentes
em uma firma/indústria, mas nunca à competitividade em si já questa
depende de vários outros fatores, muitos deles subjetivos ou nã
mensuráveis. Desse modo, competitividade seria uma variável que
ção analítica entre as
ndem competitividade
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sintetiza fatores preço e não preço - estes últimos incluem qualidade de
produtose de fabricação, a capacidade de diferenciação de produtos,
a habilidade de servir ao mercado, de negociar e estabelecer relações
cooperativas e outros- fatores esses parcial ou totalmente subjetivos.
Para os que seguem avertente “eficiência”, por sua vez, o desempenho
no mercado “seria uma provável consequência da competitividade €
nãosuaexpressão”(Haguenauer,89), haja visto quese considera que
é o domínio de técnicas mais produtivas que, em última instância,
habilita uma empresa a competir com sucesso,isto é, representa à
verdadeira causa da competitividade.
Em termospráticos,a incompatibilidade entre as duas vertentes
conceituais pode ser resumida ao seguinte dilema: Na
versão
desempenho, competitividade é um fenômeno “ex-post”,
vale dizer,é
o resultado de um vasto conjunto defatores
dentre os quaisà eficiência
técnica produtiva é apenas um deles e nem
sempre o mais
Naversãoeficiência, competitividade é um
fenômeno ae +S10€;
é um grau de capacitação detido pelas firmas, quese
traduz nas técnicas
por elas praticadas.
Há noentanto outra ordem
competitividadeque nãoestá relaci
dasvertentes desempenhoeeficiênc
por ambas, decorrentes dotratamen
ido. o
conter, DESUlEiTE surge dofato da compet
itividade ser uma grandeza
“ex-post” (Veja-se Haguenauer (1989) ou Posssa
s (1989). Sendo
assim, não é possível estabelecer relações
causais entre ela e outras
variáveis igualmente “ex-post”, como
O desempenho expresso em
market-share, taxa de crescimento,
lucratividade ou qualquer outra
variável de mesma natureza. Subsistiria
então um nítido caráter
tautológico em qualquer eventual rel
ação direta que se estabeleça
entre competitividade e participaçã
o no mercado ou qualquer pa
r de
variáveis conhecidas a posteriori. À
tautologia fica evidente quando se
questiona Os dois lados da possível
relação: Se é competitiva a firma que
domina oucresceno mercado,é ig
ualmentecorreto que irá dominaro
u
crescer no mercadojustamente a firma que
é competitiva. Sendo assim,
o que explicaria as diferenças de
desempenho entreasfirmas seria
a
de problemas com o conceito de
onadaàsdificuldadesde conciliação
ja mas às insuficiências apresentadas
to estático que lhes é habitualmente
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taxa de sucesso dos investimentos escolhidos, como sugere Mancke
(1974), para quem“...oneofthe most important determinants ofmany
firms EX- POST peformanceis the magnitudeofthe sucesses actually
realized on whatare,initially, large and uncertain investments”.
Naoutraversão,eficiência, o problemaéde natureza distinta. Na
verdade,a discussão sobre eficiência está sempre associada à análise
das condições da oferta no que toca às estruturas de custos e suas
variações. Com isso,a eficiência aparece como um conceito simétrico
ao de economias empresariais internas (escala, escopo, gerenciais,
aprendizado e outras)”. O problema está em incorporar nessa
abordagem as estratégias empresariais em contexto dinâmico.
Spence (1988) explora um conceito de “dynamic technicaleffi-
ciency”, que leva em conta o fato de que uma redução de custos
produtivos exige algum gasto prévio, quese traduz em sua maiorparte
em custosfixos para a empresa. “In many markets, firms compete over
timeby expendingresources with the purpose of reducingtheir costs”.
Poder-se-ia generalizar a idéia, entendendo-se que firmas competem
através do tempo dispendendo recursos com o propósito de financiar
suas estratégias competitivas. Significa isso que o grau deeficiência de
umafirma em um dado momentoestá determinada pelasestratégias
competitivas adotadas pela firma em um tempo anterior.
Aceitando-se essas ponderações, constata-se que a análise da
competitividade possuicaráter intertemporal incortonável. Além disso,
ao envolveros gastos realizados pela firma, não há comoretirar do
centro da discussão o processo de decisão desses gastos, que
necessariamente depende de expectativas quanto ao futuro dos
empresários e portanto se dá sob incerteza. A entrada em cena das
noções de tempo e de expectativas exige uma formulação teórica
própria e radicalmente distinta das acima mencionadas. Dado uma
situação concorrencial, as firmas escolhem estratégias competitivas em
função de suas expectativas quanto às quelhe pareçam mais eficientes,
mas só posteriormente o desempenho no mercado sancionará o acert >
ou erro da escolha. Dessa forma, mesmo a tecnologia nao é ma
panancéia que assegura o sucesso na conquista ou manutenção de
mercados, tanto mais porque a “best-practice” relevante neste campo
não é a absoluta (a mais avançada das técnicas disponíveis) mas,
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tautologicamente, a relativa, isto é, a mais competitiva dentre as
técnicas existentes. Enfim, a técnica mais produtiva, cuja adoção
asseguraria a competitividade, só pode igualmente ser conhecida “a
posteriori”.
Em suma, os conceitos de desempenho e eficiência são
insuficientes para a discussão sobre competitividade, posto que ambos
se reduzem a mensuração, em pontos distintos da sequência
intertemporal, dos resultadosdas diferentesestratégias competitivas
adotadas pelasfirmas. Defato, tanto as características tecnológicasdo
processo de produção quanto as formas específicas de comercialização,
se estão dadas em um momento do tempoparaas firmas de um setor
industrial, são o resultado deestratégias específicas adotadas em um
momento anterior. Ainda no âmbito da firma, as
decisões se dão no
tempo, mas não expressam somente escolhas
intertemporaiseuimes
Isto porque considera-se que o futuroé parcialmente
es
tomadas com base em
para as empresas e, portanto, as decisões são tc
expectativas incertas. O quese está
postulando é que mais ' p e
do que o esclarecimento de divergências
de ps ins nem ai
quanto à correlação da competitividade
com o desempen 5 ou
eficiência de um produto/firma
em um mercado, éo no
desenvolvimento de uma abordagem di
nâmica da competitividade que
i ectos acima mencionados.
º
ncopãoo diveção, sugere-se que smpeifigidadeas pode ser
entendidacomo uma característica
intrínseca de um pro utoou euma
firma. Ao contrário, entende-se ser à compeiittta
e umconceio de
natureza extrínseca à firma
ou ao produto, estan o e
rio
padrão de concorrência vinerRgdeterminane e ao padrão de concorrência, portanto,
competitividade a variável determinada
ou dea.como
Comoprincípio geral, competitividade cves
nanomo
um fenômeno direta € indissoluvelmente
ligado aop
ência, que não se esgotaem vinculações de natureza ex-anteou
Tadesenvolver umadefinição
de competitividade como
ex-post. A idéia as estratégias adotadas pela firma em re
lação ao
sero, àavigente na(s) indústria(s) considerada(s).
padrão gernnsor” eracionalização de um conceito de
No entanto, à OP
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competitividade dentrodesse princípio geral, exige o estabelecimento
de uma série de pontos referentes às noções de concorrência e padrões
de concorrência, de grande complexidade, mormente quandose busca
incorporar a presença de inovação tecnológica no processo competitivo.
As próximasseções do presentetrabalho dedicam-sea assinalar alguns
comentários sobre esses pontos.
3. AS NOÇÕES DE CONCORRÊNCIA NA TEORIA
MICROECONÔMICA
É indiscutível que, ao menos para economistas não filiados à
ortodoxia microeconômica,a construção do conceito de concorrência
encerra uma grande complexidade. Desde as noções que lhe são
preliminares como as de firma, indústria e mercado, - tanto mais
recheadas de ambiguidades quanto mais se queira aproximá-las da
realidade - até a identificação das variáveis básicas descritivas das
estruturas dos mercados e das condutas das empresas, a noção de
concorrência apresenta-se como um objeto analítico queinsiste em se
situar além da capacidade explicativa das formulações teóricas
disponíveis.
Na tradição neoclássica, a teoria da firma está, de modo geral,
subordinada à determinação daexistência de um vetor de preços que
compatibilize as decisões individuais. Em particular, com algumas
suposições acerca das preferências dos agentes, das técnicas produtivas,
e supondo-se que os agentes são tomadores de preços, garante-se a
existência desse. Neste nível de abstração,é justificável a adoção da
hipótese de concorrência perfeita, formalmentesimilar à suposição de
que todos os agentes sejam tomadores de preço.
Desde a sua formulação pioneira, o modelo
perfeita foi alvo de severo questionamento, em
a baixa aderênciade suas premissas a realidade
Do debate quanto à existência de preferência
funções de produção com rendimentos con
estruturas oligopolistas “lave e Outras, foram surgindo diversasrevisões das proposições neoclássicas Originais.





stantes de escala, de
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Conduta-Desempenho (E-C-D) passaram a ocupar o posto de
paradigma teórico por excelência das teorias microeconômicas auto-
rotuladas comoverdadeiramente preocupadas com as questõespráticas
ligadas às empresas, às indústrias e aos mercados. É sob este paradigma
que a organização industrial consolidou-se como uma disciplina da
ciência econômica.
É consensual para os microeconomistas o caráter seminal da
obra de Joe S. Bain na constituição da metodologia estrutura-conduta-
desempenho comoferramentabásica de análise de organizaçãoindus-
trial. Para Davies and Lyons,a citação de trecho de Bain (1959) onde
este último afirma que ... “The world is one of downward-sloping
demand curves, L-shaped cost curves and profit-maximising firms, and
against this backcloth 'market strucuture may logically be expected
(and is observed) to influence the conduct of firms ina
profits, the interaction of the conduct of competing aeo am
ro
market, and the end performance emerging from the industry cap
a essência do paradigma (Davies and Lyons, 1988).
anisciada
Natradição de Bain, que depois passou a ser reconhecida
como
hipótese estruturalista básica, as condutas
não importavam, a ponta e
se considerar que a estrutura determinava
direta e Raiono co
desempenho do mercado. Como sintetiza
Reid (19 h E t very
simple framework, structure IS exclusively
ni y a single
variable C (uma medida de concentração,
N.A), conduct is ignored,
d performance is judged in terms of the deviation
of r from the
bo mark r'(desvio da taxa de lucro efetiva em relação a taxa idealem
eficiência alocativa segundoo ótimo de Pareto; NA).
A partir das formulações pioneiras de Bain, basicamente ligadas
a determinação de preços-limite na presença de barreiras à entrada, as
teorias de E-C-D foramse aprofundando mas também sediversificando.
O aprofundamento consistiu, basicamente, na ampliação das
variáveis incluídas no esquema analítico original, principalmente
quanto
aos elementos de conduta como propaganda e pesquisa
é
desenvolvimento e não somente à política de
preços das empresas. A
busca desse aprofundamento expressou-se na realização intensiva de
pesquisas empíricas de corte econométrico, em particular durante
a
da de 60 Este movimento,decerta forma, contribuiuinicialmente
década de OU.
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para ampliar a crença no poderexplicativo do enfoque E-C-D e tornar
mais abrangente o seu escopo normativo.
Mas certos resultados empíricos, e principalmente certos
questionamentos teóricos levaram a um processo de revisão do
paradigma e a busca de diversificação das teorias de organização
industrial. Neste processo, o questionamento crítico de alguns dos
supostos fundamentais da teoria terminou por exporgraves lacunas na
concepçãooriginal. De certa forma,as tentativas de completara teoria,
ao contrário de bem sucedidas, acabaram por desfigurá-la seriamente.
Uma das lacunas dos enfoques E-C-D pioneiros surgia do
desprezo conferido a qualquerinfluência significativa que as condutas
das firmas pudessem jogar no processo de concorrência. A respostafoi
a aceitação da existência de causalidades menos rígidas, que se
expressavam em umarelaçãointerativa entre as variáveis de estrutura,
conduta e desempenho. Com isso, passou-se a avaliar empiricamente
todosos possíveis “feed-backs”entreastrês categorias. Claro está que
a força organizadora de um modelo teórico em que“tudo dependede
tudo o mais” sai enfraquecida diante da múltipla causalidade das
relaçõese da necessidade de encontrar soluções simultâneas paraelas.
Issosó poderiaser analiticamente apreendido em situações concretas
de mercado, onde o conhecimento das particularidades do objeto
estudado propiciaria a identificação das principais conexões causais e
O descarte das demais. Essa constatação jogou o “mainstream” das
teorias de organização industrial em um beco sem saída, pavimentado
por inúmerosestudosde caso pouco peneralizáveis.
. Uma outra lacuna do paradigma E-C-D era a sua incapacidadedelida:
indústria, não há porque imaginar que
concentrada partilhem igualmente e
Como ademais, muitas d
mais pertinente quea u
Organização industrial Pp
sses lucros excessivos entre si.
as grandesfirmas são diversificadas, pareceria
nidade analítica adequada para as análises de
assase a ser as grandes empresas e não mais as
1
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indústrias, tornando questionávelo próprio objeto dasanálises de E-C-
D (sobreesse tópico ver Gerosky,1988).
Mas o principal questionamento com que o paradigma se
defrontou foi a chamada questão da endogeneidade. Conforme aponta
Gerosky (1988), se cadafirma escolheseu nível de produção (e preços)
emfunção desuas curvas de custos,funções dedemandaede expectativas
que mantenham sobre a conduta das firmasrivais, o preço de mercado
eos “outputs”de todasas firmas, para uma indústria em equilíbrio, são
conjuntamente determinados.Isso porsuavez implica que tanto o grau
de concentração quanto os lucros sejam variáveis endogenamente
determinadas e não possam guardar relações de causalidade prê-
definidas. Ambas dependem, na verdade, das variáveis exógenas,
assumidas como sendo as curvas de custo, as funções demanda c as
expectativas de ação e reação dos concorrentes que
cada empresa
apresenta. º «cidade, à
Claro está que sendo pertinente a questão da endogenei
)
noção de concorrênciaver-se-ia obrigadaadarconta devariáveis
muito
mais complexas. E ainda mais, essas variáveis incluiriam a própria
conduta das firmas, baseada em expectativas de ação e reação, um
objeto de apreensão muito mais difícil. no
Ahipótese da endogeneidade constituiu o ponto departida,já na
década de 70, de uma corrente alternativa de análise da organização
industrial baseada em teoria dos jogos,na qual as premissasdotipo E-
C-D foram deixadas de lado. Segundo Davies e Lyons(1988), na teoria
dos jogos (que os autores denomimam “New Industrial Organiza-
tion”), formula-se umcomportamento de equilíbrioes
firmasonde
aj uantidades, preços ou outras var E
toO, resgatandoassim osmodelos de Cournot, Bertrand,cooperativa ou nã
os de € 1
E basicamente ligados aos primórd
ios das teorias do





mente com o paradigma ED,
as
condiçõesbásicas e as condu
tas são as variáveis exógenas
na teoriado
jogos, enquanto a estrutura
co desempenhosão asvariáv
eisenc 8mes
'As condutas são firmemente b
ascadascm expectativas, po en
do,
s feito em jogos mais sofisticados,
ser introduzidas incertezasquantoa
s
f turo (se bem que mais no sentido
dorisco de Knigth (1921) do que
u
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da incerteza propriamente dita, Davies e Lyons, 1988)2.
A questão da endogeneidade levou a outros desdobramentos,
expressosnasteorias de contestabilidade. Também aqui,a estrutura da
indústria é o resultado da determinação conjunta dos “planos” de
produção (preços e quantidades) das firmas que a constituem.
Diferentemente da teoria dos jogos, no entanto, o mecanismo de
equilíbrio na contestabilidade é devido à entrada e saída de empresas
nas indústrias em que a configuração endógena resultante é não
sustentável. O equilíbrio é assim assegurado pela existência de “free
competition” no sentido clássico e não propriamente por ações e
reações das empresasrivaisem uma dada indústria. Em outraspalavras,
o importante nas teorias de mercados contestáveis é a concorrência
potenciale não a real e esta é definida pela existência ou não de “sunk-
costs” significativos para o entrante. Na verdade, para essa teoria,
estrutura e mesmo condutas pouco importam porque o desempenhoé
consequencia precípua das condições básicas (entenda-se, funções de
custos, em particular os “sunk-costs”) dos mercados. Por exemplo,se
a funçãodecustos é subaditiva em toda a faixa relevante de quantidades
transacionadas na indústria, o monopólio resultante é socialmente
ótimo, desdequea subaditividadeseja a única razão quedesestimule a
entrada de novos concorrentes.
Apesardetodasas críticas acima sumarizadas, muitos economistas
permaneceram fiéis ao paradigma E-C-D. Para Geroski, um dos seus
mais entusiasmados defensores, “both as research program and as a
guide to action, the S-P paradigm has been very sucessfull. It has
cessaset of ideas, an impressive body of empirical
market performprstrucutureis systematically linked with
inelerelof aiidinore sa led policy makers to be concerned with
. op Teases in the indust i he formula-tion of their policy objectives” (Ger eoint
Masa verdadeé quea dispadad » 1988). e
stream” seriamente fragmentado. Co idEneoatiou o main
havia perdidocausalidade, a pontod m Scherer, 0 paradigma E-C-D
pelo mais completo e precisoaErETA muitaçoresponsável
qualificarcomo umbehaviourista (She desde Jínho, [EÓRica, se auto
econométrica mostrava-se EsTntodOnvr
a, enredada em discussões de
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natureza muito mais estatísticas que econômicas. A teoria da
contestabilidade levava a conclusões literalmente inversas ao
pensamentohabitual. A corrente autodenominada Nova Organização
Industrial, apoiada no instrumental da teoria dos jogos, enfatizava a tal
ponto a rivalidade concorrencial, expressa em suposições sobre as
condutas das empresas, que levou um dos seus principais teóricos a
perguntar: “Does marketstructure matter?” (Schmalensec,1988).
4. LIMITAÇÕES E ENFOQUES ALTERNATIVOS
Do exposto na seção anterior verifica-se que a visão
microeconômica dominante escorou-se nos preceitos de teorias de
concorrência, que por mais quesedistinguissem em termos de hipót
eses,
formulações, modelagens e conclusões, apresentav
am um importante
ponto em comum: O caráter determiní
stico. Em outras palavras,O
mainstream dasteorias microeconômicas,
neoclássicas oudeorganização
industrial, postulavam a concorrência
como um estado (nas versões
ortodoxas) ou um processo (nas versões
não ortodoxas) no qual as
firmas agiam de forma “bem comportada
+cumprindo com exatidão as
determinações impostas pelas especificidades
estruturais de seus
mercados de atuação ou por regras de conduta
sujeitas a resultados de
equilíbrio. . n
o .
Jánadécada de 70, as teorias de organização industrialbem
como
os objetivos de política industrial passaram a deparar-se firme
mente
com temas como progresso técnico, competitividade inte
rnacional e
outros de apreensão muito além do arsenal analítico disponível
nas
teorias E-C-D e suas revisões. Mais ainda, em sintonia
com o debate
macroeconômico da época, passou-se
a buscar meios de incluir a
incerteza quanto ao futuro nessas f
ormulações teóricas. º
O problema é que apesar de ser interessante
para a discussão
sobre a determinação dos preços e
m mercados oligopolizados, atradição
do equilíbrio parcial abstrai diversos
elementos Hprrdaméditdia para a
análise do processo de concorrência
das firmas sob ca gn ção
estrutural, particularmente a
o assumir prP as
masas
técnicas de produção existentes,
à curva « e eoOpreço |
os
insumos € O conjunto de
estratégias possíveis
s firmas.
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questão aqui colocada não se refere à existência de informação
incompleta porpartedos agentes, massim à existência de uma defasagem
temporal entre a tomada de decisões por parte da firma,sejam elas de
produção e/ou de investimento,e a venda do produto. De fato, nas
análises tradicionais abstrai-se a existência do tempo, justificável na
discussão de algumas questões, mas não na análise do processo de
concorrência.
No quese refere à decisão de investimento,por exemplo, supõe-
se, regra geral, que os agentes conheçam as técnicas alternativas, a
curva de demanda e os preços relativos a fim de decidir sobre um
conjunto ótimo de estratégias a serem selecionadas. Se de fato é
razoável assumir queas firmas conheçam estas variáveis no momento
da decisão de investimento,o relevante para o processo decisório é a
expectativa por elas nutridas quanto ao comportamento futuro das
mesmas,posto a existência de uma defasagem temporalentre a decisão
de investimento e o momento em que este começará a render seus
frutos.
A rigor, nem mesmo na discussão sobre as decisões de curto
prazo, como asde produção,esta abstraçãoé justificável, posto que se
afirma conhece os custos envolvidos, comoosdos insumoscontratados,
asreceitas obtidas só poderão ser conhecidas ao final do período. Desta
forma, mesmona tradição neoclássica, a hipótese de “maximização da
taxa de lucros” (ou comonas derivações dessa tradição, de outra função
objetivo qualquer, como as vendas), deve ser substituída por
benta,Meoexpectativas de taxa de lucros” (ou de outra função
futuro são ana portanto,as expectativas das firmas acerca do
s para a análise do processo de concorrência.
Em essênciaÉ ao a sã o.
equilíbrio d : Postular a existência e a unicidade de umquilíbrio e mercado, o método do“mai
de maximização de algumguma função objeti. sas e é etivoempresas e no marginalismoc Jetivo comoregra de conduta das
surgem assuas limitações centrais. regrade cálculo empresarial. Daí
. A adoção de hipóteses de cond
firmas implica: a) supor condições
informações muito mais amplas
e
esperar na prática e b) condições
utas maximizadoras porparte das
de acesso e processamento de
menos onerosas do que pode se
de previsão do futuro muito mais
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certeiras que um mundodeincertezas é capaz de proporcionar. Esse é
ocerne,p. ex., da crítica estabelecida por Simonainda na décadade 50,
quandoda formulação das teorias behaviouristas da firma. Além disso,
a suposição de um comportamento maximizador porparte das firmas
implica a introdução de uma temporalidade definida pois o máximo de
uma funçãosó podeser determinado para um período de tempo pré-
determinado. A própria análise de barreiras à entrada elaborada por
Bain (1951) supunha uma condição de entrada em que as firmas
entrantes potenciais decidiam com base na expectativa de lucros a
serem obtidos imediatamente após a entrada. Salvose o longo prazo
puder ser reduzido a uma sequência de curtos prazos independentes,
essa premissa limita de formairreal a tomadade decisão das empresas
(mesmo que elas pudessem conhecer com certeza esse valor).
A viabilização do marginalismo como método de cálculo, porsua
vez, implica um marco analítico estático ou estático-comparativojá que
o cálculo marginal somente é adequado a condições estáveis (ou
previsíveis) das curvas de oferta c demanda (deslocamentos ao longo da
curva e não deslocamentos das curvas). Essas condições estáveis,
mesmo que aceitas tão somente como hipóteses de trabalho, impõem
limitações severas ao escopo das formulações teóricas daí derivadas.
Como aponta Guimarães (1979),0 mainstream microeconômico sempre
mostrou-se mais preocupado como fenomeno da formação dos preços,
deixandode lado a preocupação de estudar o processo de crescimento
da firma. E não poderia ser diferente atéporque O processo de
crescimento é em si mesmo “desestabilizador e obviamente não pode
ser suficientemente apreendido pela estática comparativa (a respeito
da inclusão do progresso técnico neste comentário, veja-se Possas,
1988). rejeiçãodessas premissas implica a ausênciadeaeisso
éevidentemente incompatível com postulações
mecanieistos est ticas.
Entretanto, apesar das críticas externas ao paradigma -
Edeima
formuladas,já estarem postas sobre a mesa
dglebaies áNa s ; fa as
só recentemente começaram à ganhar corpo teorias reae
independentes dessa concepção, lideradas teroO
grupode
ditos evolucionistas ou neo-schumpe
eria 4
autor, alárogue postulações não determinísticas foram elaboradas,
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em paralelo, dentre as quais as emanadas da escola austríaca ou dos
próprios behaviouristas supra-citados. O porque delas não teremse
tornado dominantes é um temaque sórecentemente temsido explorado
de forma mais sistemática pelos estudiosos da metodologiaem economia.
Comoapontam Clark and Juma (1988), a partir de Marshall, a ciência
econômicadeu clara e crescente preferência aos modelos mecânicos
sobre os biológicos, correndo em direção oposta a percorrida pelas
ciências naturais. Nesse sentidoé bastante curiosa a transcrição de uma
afirmativa do próprio Marshall, datada de 1923: “Thereis à fairly close
analogy between the early stages of economic reasoning and the
devices of physical statics...I think thatin thelater stges of economics
better analogies are to be got from biology rather than from physics”
(citado em Clark e Juma, 1988).
Às tentativas de teorizar sobre o desequilíbrio por parte dos
autores “neo-schumpeterianos” têm estimulado a construção de um
novoparadigma microeconômico de natureza não determinístico. E o
caminho que tem se mostrado mais profícuo é o que toma por base
visões evolucionistas do processo de concorrência.
- Essesautorestêm como preocupaçãocentral a lógicadoprocesso
de inovaçãoe os impactos deste sobre a atividade econômica. Este é,
claramente, um programade pesquisas muito amploe,neste contexto,
as colocações sobre o processo de concorrência são ainda muito
enanantálo que indica que ainda há um longo caminhoa percorrer.
euelhão eme slituir anoção de equilíbrio pela de trajetórias de
das estiitigaas emepatda mudança tecnológica na conformação
atribuição de papelativoopairedaesãÃOdodoa fodessas mudanças, as formtilisições na definição da direção
. essas relacões, em termos das
esses autores que vai se bus, as sugestões trazidas por
conjuntodaconcorrênciacda algunscritérios para O tratamentocapítulo. “Competitividade. Éoquetratao próximo
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5. PADRÕES DE CONCORRÊNCIA E COMPETITIVIDADE
Esta seçãovisa apresentar uma tentativa de integrar a discussão
. g
no campo da concorrência com o debate sobre competitividade. Busca-
. ”; " Pp . .
se aqui organizar esses argumentos, de forma exploratória, visando
estabelecerum conceito de competitividade compatível como processo
de concorrência capitalista, com progressotécnico, ecom as formulações
microeconômicas que visam analisá-lo.
Antes de mais nada, cabe reconhecerquea ideologianeoliberal,
na medida em quese torna cada vez mais hegemônicacomo consequência
decertos sucessos ou principalmente de certos insucessos que a história
vem registrando no períodorecente, tem se apropriado desssa questão
de maneira teoricamente insatisfatória, ofuscando com
isso vários
aspectos extremamente relevantes da relação entreempresa,
mercado,
concorrência, e competitividade. a na dualesta
Interessa aqui explorar uma noção de
concorrência equal sa
é entendida, comosugere Possas
(1985), como o moAa
dinâmica capitalista,ie, é o processo
definidordas mea Ê
o processo de enfrentamentodos
varios capitais (as firmas) em um
P ômic indústri cado)
mediadopelas estruturas
espaço econômico (a indústriaou
o mercê E
page e ai 2 ecificidades dos ramos
de
de mercado, pois at se configuram
as espé de O mnetitivo”
atividadecapitalista, que osdistinguem
entresinoprocesso Pp
Possas, 1985). . a nie
“Essa mediação poderia ser
traduzida na noção de padrão
de
a . a : a 5
encia, que “amarra” tanto a
inserção da firma na estrutura
soncorrenciê . gs e






estruturas de custose interdepende
Fnanceira, de vendas
jaisd corrência(políticas de preço, linan
, ,
empresariaisde con ê o
clementos a um só tempo
de expansão e de inovação), ambas
di S
des “decisão” (Possas, 1985).
“estudioa dOAnprelis
relacionados apossibilidade do
»sar de resultados :
.





: -onÔômica para a anális Do.
go aa
mjéraeo 5,0% elo contido
nessas idéias estimulam fortemente
deserem alcançados, 0ap
a busca desse o
bjetivo.
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possa ser formuladoum conceito correlato de padrão de concorrência,
nos seguintes termos: Em cada espaço de competição (mercado ou
indústria, regiãoou nação)vigoraria um padrão de concorrência definido
como um conjunto de formas de concorrência que se revelam
dominantes nesse espaço. O universo de formas possíveis de
concorrência engloba preço, qualidade, habilidadede servirao mercado,
esforço de venda, diferenciação de produto, etc. O padrão de
concorrência seria, portanto, um vetor particular que contém uma ou
mais dessas formas,resultante dainteração das forças concorrenciais
presentesno espaçode competição (as características estruturais e as
condutas praticadas pelas firmas quenele atuam). Em outras palavras,
as empresas buscariam adotar, em cadainstante,estratégias de conduta
(investimentos, inovação, vendas, compras, financiamento, etc..)
voltadas para capacitá-las a concorrer por preço, esforço de venda,
diferenciação de produtos, etc. compatíveis com o padrão de
concorrênciasetorial.
Se existem esses padrões de concorrência, cabe questionar como
cada um deles se define no interior de um espaço concorrencial
especítico. A questão transfere-se então para comoas características
estruturais de um mercadoe as condutas das empresas que nele atuam
interagem no estabelecimento ou transformação das formas de
concorrência dominantes.
Essa questão sempre foi um divisor de águas no “mainstream”
das teorias microeconômicas. Conforme sumarizado na seção anterior,
dispõe-se,a rigor, de formulaçõesqueprivilegiam um ou outro sentido
dedeterminação, semque, noentanto, nenhumateoria verdadeiramente
integrativa seja disponível.
Comlins puramenteanalíticos,propõe-se imaginar que os dois
sentidos de causalidade sejam verificáveis. Mercados específicos, em
momentos do tempo igualmente específicos, apresentariam o
predomínio de umaou outradireção causal.
. Um primeiro caso corresponderia a visão na qual a estrutura É
definida endogenamente ao mercado, em função da técnica (estado da
arte) cdsansTREa inovações tecnológicas, através
e seus efeitos s e IVI S q a:
faieiasaída no setor e trasvação ne cusins, os deláveis estruturais a elas
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associadas. Nesse caso, o esforço inovativo das firmas ao mudaressas
variáveis redefine a estrutura da indústria (número e tamanho das
firmas, relação capital produto, grau de diferenciação de produto, grau
de economia de escala e escopo, etc..)
Um segundocaso seria aquele em que a estrutura da indústria é
considerada dada e estável o suficiente para condicionaras condutas
das firmas, que, comojá dito, correspondeasvisões do tipo estrutura-
conduta-desempenho ortodoxas ou não. Desde um pontodevista das
teorias do progresso técnico, poder-se-ia tentarassociar esse segundo
caso à umasituação na qual a estrutura de mercado foi definida por
condutas inovativas adotadas no passado masjá absorvidas, ie, que não
causam mais transformações - situação em que se poderia enquadrar
umsetorem estágio de maturidade tecnológica. Comoserá mencionado
posteriormente, essa condição é exageradamente rígida e pode ser
relaxada sem maiores prejuízos para a argumentação.
Ocorre que na presença de incertezas quanto ao futuro, esse
segundo caso é eminentemente teórico. Na prática, não há como
garantir que uma inovação recém ouprestes a ser introduzida inicie um
periodo de transformações estruturais (p.ex. disparando um processo
de rejuvenescimento), ou por outra, quese possa garantir a condição
de estabilidade da estrutura. Em função disso, é lícito considerar o
primeiro caso comogeral e esse segundo caso como particular.
Cabe então explorar o conceito de incerteza subjacente a
formulação acima. Naeconomia neoclássica, a incerteza, quando ocorre,
pode ser reduzida a informação incompleta ou imperfeita.
Em vista
disso, os agentes se comportam racionalmente gerando probabilidades
a partir das quais realizam seus cálculos maximizadores.
Claro está que postulações dessa natureza deixam em aberto
um
vasto espaço teórico para formulações queconsiderem conceitos menos
“domesticáveis” de incertezal” e que tampouco estejam preocupadas
com a existência e a unicidade desituações de equilibrio. Esse
espaço
foi ocupadoe continuamente ampliado ao longo da década de 80
pelos
ensamentos pós-keynesiano e nesechiimpetenaaE quais :
mm
particular do segundo - foram extraidas
várias das idéias expostas a
seguir. . Je .
Ê Diante da incerteza, no senso acima
definido, não háa
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evidentemente comolidar “racionalmente” com futuro.Ao contrário,
a possibilidade de formação de expectativas de longo prazopor parte
dos agentes econômicosestará subordinadaà vigência de um estado de
confiança no futuro, necessariamente subjetivo e por isso mesmo
volátil. Enquanto esse estado de confiança perdurar, deverá ter lugar
um comportamento convencional porparte dos agentes que, por assim
dizer, é cego diante das incertezas que possam interferir sobreas suas
previsõesde longo prazo. Keynesfoi suficientementeenfático sobre a
essencialidadedaexistência dessa convenção para possibilitaro cálculo
da eficiência marginal do capital e a tomada de decisão capitalista
naquilo que envolva o longo prazo.
A contribuição neoschumpeterianaa essa questãoestá centrada
na ênfase conferida à inovação tecnológica como fonte de incerteza,
tanto mais explosiva quanto mais radical for essa inovação. Cabe
observar que, mesmo que nãose deva postular a existência de uma
única corrente de pensamento neoschumpeteriano,a imprevisibilidade
do processo de invenção-inovação e o reconhecimento do caráter
transformador que o progresso técnico traz sobre as condições
econômicas vigentes antes de sua introdução, condições essas que
norteiam as previsões empresariais, sãoseguramente pontos em comum
entre todaselas.
Em outras palavras, em contexto de significativa mudança
técnologica, o montante dosinvestimentos (em particular em P&D) a
realizar e dos retornos proporcionados, torna-se virtualmente
imprevisível, independentemente doestado de confiança dos agentes
na economia. Recorrendo a linguagem de Shackle, a decisão de investir
no desenvolvimento e introdução de uma nova tecnologia seria de
natureza ainda mais crucial que a decisão de investir keynesiana.
Diante dessas fontes adicionais de incerteza, as condi
cristalização de um comportamento convencional
envolvidos ganham particularidades. Dosi(1988), trata longamente
dessa questão, em uma perspectiva fortemente keynesiana Para o
autor, devido a natureza do processo
inovativo deve-se es ra «
existência de um “gap” de informação - em relação à sperar à
informação é sempre imperfeita - e um “gap” de compêndio :
capacidadedeprocessar informaçõesé limitada pelo desconhecimento
ções de
Por parte dos agentes
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das ligações causais da inovação com o meio ambiente - que causam
incertezas, e não risco como poderia sugerir um “racionalista” (Possas,
1988, enfatiza essa contribuição da corrente neoschumpeteriana) na
formação de expectativas no processodecisório.
A isso se sobreporia umaoutra fonte de incerteza, derivada da
inumerabilidade das condições que regem o futuro, alem dopróprio
futuro ser, ao menos em parte, endogenamentedefinido.Significa isso
que, por exemplo, “avançostecnológicos futuros dependem de modo
complexo e imprevisível, de decisões alocativas tomadas no presente
por um conjuntorelativamente grandede agentes não colusivos”. Em
suma,aincerteza associada a inovação é tanto mais não calculávele não
eliminável quanto mais autonomae individual forem as condutas de um
conjunto de agentes, em geral heterogêneos em termos de suas
competências, expectativas, etc. (Dosi,1988,p.18,passim).
Para Dosi, a existência de incerteza necessariamente implica
em
instituições. Em ambientes não estacionários e complexos,
são as
instituições que moldam asvisões de mundo,as convenções
de conduta,
percepções de oportunidades e interação
entre os agentes. Essas
instituicões,por suavez, teriam as finalidades de estabelecer/estabilizar
comportamentos(podendoser internasa firma: suas
regras, normas de
conduta, crenças, “gestalten” ou externas à firma:
outras organizações,
leis, etc.) ede organizar as interações e a coordenação
entre os diversos
agentes econômicos (Dosi, 1988). Ba
Essas idéias levam o autor à afirmar que...."If richer
institutional
knowledgeis required inorder to narrow down
the wide setof possible
cs of any innovative environment consistent
with someset of
latent technological opportunities, market-delivered
information and




influence that these organizational forms have
on firms behaviour and
”
Dlafirmação permite identificar O protéssa
deSentirncia
ão com padrões de concorrência
= essi timo
asíntcse das “regularidades estruturais
vomaum elemento
como umast! "que aindaestá porserconstruída.anova “microdinâmica”= de umanova micro : a ã
em põe-se inicialmente uma situação
onde o padrão de
u -u
dynami
emparticular, a sua r
elaç
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concorrência vem se mantendo estável, e, por isso, é perceptível e
aceito por todos ou quase todos os integrantes da indústria, o que
corresponde ao caso particular mencionado anteriormente. Nesse
caso, o padrão de concorrência vem se mantendoestável e por isso é
perceptível caceito por todosou quase todosos integrantes da indústria.
Efetivamente,não é necessário supor ausência absoluta de inovações,
bastandoqueessasestejam ocorrendode formaprevisível, ao longo do
que, em termos neoschumpeterianos, define-se como umatrajetória
tecnológia (Dosi,1982) ou uma trajetória natural (Nelson e Win-
“ter,1977). Em termos keynesianos,estar-se-ia em uma situação naqual
os agentes não estão revendo substancialmente seus planos de
investimento por influência de expectativas quanto aos efeitos do
progresso técnico futuro sobre os critérios de cálculo da eficiência
marginal do capital. Claro está queas previsões de longo prazo seguem
regidas pelo estado de confiança na economia mas se este existe, o
“amanhã parecerá com o hoje”.
Nessecaso, umafirma adotará estratégias desviadas do padrão
de toncorrência apenas se o percebe equivocadamente ouse nãoestá
capacitada a adotá-las mesmo que as perceba. Isto é, nos termos de
Dosi(1988), devido ao“gap” deinformação ou ao “gap” de competência
respectivamente, a empresa
PorquePEREatiEr qual O padrãode concorrência dominante
dO há informaçãoperfeita quanto ao mercadoe as atitudes dosConcorrentes. EvideÀ ntemente, o erro
o
u
: E à escolhiProjetos que consubst adaEstENtéanó pdezá der
E ancia ads atégia só ãconhecido a posteriori: é m uma dada estratégia só poderá ser
;
Se háincerteza quantoa
tanto mais relevante quanto
momento da tomada de
estratégia competitiva ac
of :futuro,é corretoi
Maior à da efasagedecisão e
lequada
maginar que estascrá
m temporal entre o
co da efetiva implementação de uma
ãOs principiosgerais de umatrajetoria.
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Entretanto, devido ao processo de aprendizado, quanto mais estável
foro padrãode concorrência, menores são as possibilidades de avaliação
incorreta das estratégias competitivas bem sucedidas ao mesmo tempo
quesão maiores as chances das empresas estarem capacitadas para clas.
Noentanto,se se pensa o casogeral, isto é, aquele em que há
significativa mudançaestrutural motivada pelaintroduçãode inovações
“radicais”, surge a condição mais drástica de incerteza. Qual das
estratégias competitivas mudará o padrão de concorrência?
Evidentemente, esse conhecimento não é disponível “ex-ante”, e
mesmo passado um período de tempo suficiente para se avaliar os
resultados obtidos pelas estratégias concorrenciais inovadoras, nada
garantirá que essas mesmas estratégias serão bem sucedidas se repetidas
ou imitadas, pelo próprio fato delas estarem transformandoaestrutura
industrial.
Essa situação corresponderia à introdução de uma inovação
primária ou radical e/ou à corrente de inovações secundárias a ela
associadas,de efeitos virtualmente imprevisíveis sobre a estrutura do
mercadoe o padrão de concorrência. Caracteristicamente, estar-se-ia
emumafase de mudançado paradigmatecnológico a la Dosi.
Nessasfases,oresultadodas decisões de investir em estratégias
competitivas, em particular, naquelas relacionadas à inovação, não são
corretamente informadospelossinais de mercado emitido nopresente.
Noplano microeconômico, os agentes se ressentem da ausência de
qualquer base segura para estabelecer previsões de longo prazo,
correspondendoassim a situação de rupturadoestado de confiança da
macroeconomia keynesiana. Em oposiçãoaocaso particular, mesmo
na vigência de um estado de confiança keynesiano, há razões
microeconômicas que impedem que “o amanhã se pareca com o hoje”.
Asconsiderações tecidas anteriormente, fortemente inspiradas
em Dosi(1988), levam a que se afirme quenesse caso algumaformade
convenção deve ser estabelecida, enfatizandoo papel das instituições
extra-mercado.
O problema central, no entanto, é como reconhecer no presente
o padrãode concorrência queestará vigorando no mercado específico,
quando da maturação dos investimentos realizados, seeste padrão está
emprofundatransformação. Essa questão é válida inclusive no caso
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aqui denominado particular, em que o padrão de concorrência tem se
mostradoestável e parece fácil de ser reconhecido, mas nunca poderá
haver certeza de suaestabilidade futura.
6. PADRÕES DE CONCORRÊNCIA E COMPETITIVIDADE
A análise do processo de concorrência realizada nas seções
anteriores buscou enfatizar duas premissas centrais:
- o tempo fator decisivo no processo de concorrência na medida
emqueas estratégias competitivas adotadas pelas empresas não rendem
frutos imediatamente.
-existeincerteza em relação ao futuro oqueimplica a incapacidade
da empresaavaliar com precisão as suas estratégias, as estratégias que
estão sendo adotadaspelos concorrentese, por fim, o próprio padrão
de concorrencia setorial. ==
Interessa portanto analisar o fenômeno da competitividade
quandose leva em consideração essas duas premissas. Nesse quadro, a
idéia inicial é bastantesimples: As firmas adotam estratégias competitivas
de acordo com a avaliaçãoque fazem do seu desempenho no passado
e, principalmente, com baseem suas expectativas sobre o futuro. Dessa
forma, as firmas em um dado mercado, atuando autônoma e
interdenpedentemente, tendem a reformular continuamente as suas
estratégias competitivas em decorrência de variações, dentre outros,
dos seu estoque de capital, da demanda, dos precos dos fatores de
produção,do estadodaarte das técnicas, das estratégias das demais
competidoras e das expectativas.
Após todas essas considerações, chega-se a proposiçãocentral
desse trabalho: Competitividade (microeconômica) é função da
adequação das estratégias das empresas individuais ao padrão de
concorrência vigente nomercadoespecífico. Em cada mercadovigoraria
um dado padrão de concorrência definido a partir da interaçãoentre
estrutura e condutas dominantesnosetor. Seriam competitividade as
firmas que a cada instante adotarem estratégias de conduta
(investimentos, vendas, inovação, compras, financiamento,etc..) mais
adequadas ao padrãode concorrência setorial.
Nocaso Particular, o padrão de concorrência: sendo estável,
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forneceria ele próprio o guia para avaliação da competitividade. A
competitividade das firmas seria medida pelo desvio de suasestratégias
em relação àquelas coerentes com o padrão de concorrência vigente.
No caso geral, no entanto, essa avaliação perderia qualquer
caráter determinístico, pois ficaria em aberto a possibilidade de uma
determinada estratégia empresarial transformar o padrão de
concorrência. Nessecaso, o esforço inovativo dasfirmas ao mudaressas
variáveis, redefineria constantemente a estruturadaindústria (número
e tamanhodasfirmas,relação capital/produto, grau dediferenciação de
produto, grau de economia deescala e escopo, etc..) e o padrão de
concorrencia vigente.
É importante observar que em ambosos casos o conceito de
competitividade permanece o mesmo. Umvetor de estratégias adotados
por uma empresa pode ser adequado ao padrão de concorrência
existente ou pode modificá-lo com sucesso,ie, se impor ao mercado.
Nesse caso, a empresa competitiva está, igualmente, adotando
estratégias próximas ao padrão de concorrência, só que futuro, uma
situação que apenas poderia ser verificada a posteriori.
Competitividade é enfim um fenômeno “ex-post” que porém
não é captado pelo desempenhocorrente da firma no mercado. O
desempenhono mercado hoje estará indicando a competitividade da
empresa em algum momentodopassado. Entre esse momento e o
presente,diferentesfirmas possivelmente adotaram novas e diferentes
estratégias, com base em expectativas incertas de retorno. É daí que
surge a mudança que permite que umafirma não competitivatorne-se
competitivae vice-versa, rompendo a tautologia expressa na associação
de competitividade a variáveis ligadas ao desempenho corrente, como
feito na abordagem convencional do tema (ver seção 2).
O problema central é como conhecer o padrão de concorrência
vigente em um mercadoespecífico,inclusive no caso particular em que
este parece estável, sendo fácil de ser reconhecido mas nunca com
certeza quantoa sua estabilidade.
Por essa razão, a conclusãofinal a que se pode chegara respeito
da competitividade éavirtual impossibilidadede avaliá-la “exante”de
formainequívoca. É possível, no entanto, através deestudos prospectivos
mapear expectativas dos agentes econômicos quanto a mudança do
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padrãode concorrência em umfuturo determinado,e utilizá-las como
guia para avaliação da adequaçãodasestratégias adotadas nopresente
pelas empresas. Se essas expectativas mostrarem-se convencionais
(convergentes) dispor-se-á de um critério aceitável de avaliação de
competitividade e de atuação sobre ela. O problema resume-se à
construção de taxonomias adequadas. Do contrário, estar-se-á na
ausência de qualquer critério econômico válido. A competitividade
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(*) Este texto é umacondensaçãode capítulo do relatório “Competitividade,
Inovação e Modernização: Perspectivas paraa Indústria Brasileira”, elaborado
no IEI/UFRIJpara a Fundação Banco do Brasil. O autor deseja agradecer a
Marcos Lisboa a contribuição dada a uma primeira versão do artigo e a João
Carlos Ferraz, Paulo Guilherme Correa, Lia Haguenauer e Marco Antonio
Maciel assim como os demais membros da equipe da pesquisa pelos
comentários e correções. Todos estão obviamenteisentosde responsabilidade
pelas eventuais falhas remanescentes.
(**) do IEN/UFRJ
(1) Nesta forma de abordagem,é claro que as economias externas são a
princípiodisponíveis a todas as empresas que operem na mesma indústria e
porisso são neutras em relação à competitividade (microeconômica) de cada
umaindividualmente.
(2) Comrelação ao conceito de incerteza, cabe diferenciá-lo da noção de
risco, como proposto por Knight (1921). Risco caracteriza-se pela existência
deestimativas confiáveis de sua probabilidade de ocorrer. A idéia é que se a
probabilidade pode ser numericamente aferida, o risco podeser eliminado ou
desprezado,pela sua transformação emum custo conhecido ex-ante.Incerteza
caracteriza-se pela inexistência de bases válidas, de qualquer tipo, que permita
calculá-la entenda-se, antecipá-la, simplesmente porque não há regra pela
qual se reproduza no futuro.
(3) Essa percepçãosurge da possibilidade dese classificar O pensamentoneo-
schumpeteriano em pelo menos três vertentes: os neo-darwinistas (como
Allem, 1988); os lamarckistas (como Nelson € Winter, 1982 - vide Possas
1988) e os institucionalistas (como Freeman desde sempre e Dosi mais
recentemente), além de uma corrente mais difusa de corte estruturalista
(como emPavitt, 1984, ou mesmo Dosi, 1984, 1985 e outros).
(4) ver nota (2)
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